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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO
AGRAVADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES NO ENSINO PUBLICO
ADVOGADOS : IGNEZ MARIA MENDES LINHARES - MT004979

LEILE DAYANE OLIVEIRA LELIS - MT019646

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. CPC/2015. BASE DE
CÁLCULO.  REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.

1. A determinação da base de cálculo dos honorários advocatícios,
sob a égide do CPC/2015, obedece a seguinte ordem de
preferência: "(I) primeiro, quando houver condenação, devem ser
fixados entre 10% e 20% sobre o montante desta (art. 85, § 2º); (II)
segundo, não havendo condenação, serão também fixados entre
10% e 20%, das seguintes bases de cálculo: (II.a) sobre o proveito
econômico obtido pelo vencedor (art. 85, § 2º); ou (II.b) não sendo
possível mensurar  o proveito econômico obtido, sobre o valor
atualizado da causa (art. 85, § 2º); por fim, (III) havendo ou não
condenação, nas causas em que for inestimável ou irrisório o
proveito econômico ou em que o valor da causa for muito baixo,
deverão, só então, ser fixados por apreciação equitativa (art. 85, §
8º)" (REsp n. 1.746.072/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi,
relator para acórdão Ministro Raul Araújo, Segunda Seção, julgado
em , DJe de .)13/02/2019 29/03/2019

2. A revisão do entendimento do aresto hostilizado no tocante à
existência de condenação a obrigação de pagar no título objeto de
cumprimento esbarra no óbice da Súmula 7 do STJ, uma vez que o
Tribunal de origem decidiu a questão com base na realidade fático-
probatória dos autos.

3. Não enfrentada no julgado impugnado tese respeitante a artigo
de lei federal apontado no recurso especial, há falta do
prequestionamento, o que faz incidir o óbice da Súmula 282 do
STF.
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4. Agravo interno desprovido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos01/04/2025 07/04/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, .09 de abril de 2025

 

Ministro GURGEL DE FARIA
Relator
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AGRAVADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES NO ENSINO PUBLICO
ADVOGADOS : IGNEZ MARIA MENDES LINHARES - MT004979
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CPC/2015. BASE DE 
CÁLCULO.  REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
1. A determinação da base de cálculo dos honorários advocatícios, 
sob a égide do CPC/2015, obedece a seguinte ordem de preferência: 
"(I) primeiro, quando houver condenação, devem ser fixados entre 
10% e 20% sobre o montante desta (art. 85, § 2º); (II) segundo, não 
havendo condenação, serão também fixados entre 10% e 20%, das 
seguintes bases de cálculo: (II.a) sobre o proveito econômico obtido 
pelo vencedor (art. 85, § 2º); ou (II.b) não sendo possível mensurar 
 o proveito econômico obtido, sobre o valor atualizado da causa 
(art. 85, § 2º); por fim, (III) havendo ou não condenação, nas causas 
em que for inestimável ou irrisório o proveito econômico ou em que 
o valor da causa for muito baixo, deverão, só então, ser fixados por 
apreciação equitativa (art. 85, § 8º)" (REsp n. 1.746.072/PR, 
relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdão Ministro 
Raul Araújo, Segunda Seção, julgado em 13/02/2019, DJe de 
29/03/2019.)
2. A revisão do entendimento do aresto hostilizado no tocante à 
existência de condenação a obrigação de pagar no título objeto de 
cumprimento esbarra no óbice da Súmula 7 do STJ, uma vez que o 
Tribunal de origem decidiu a questão com base na realidade fático-
probatória dos autos.
3. Não enfrentada no julgado impugnado tese respeitante a artigo de 
lei federal apontado no recurso especial, há falta do 
prequestionamento, o que faz incidir o óbice da Súmula 282 do 
STF.
4. Agravo interno desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DE MATO 

GROSSO contra decisão de minha lavra, proferida às e-STJ fls. 4.630/4.635, em que 

conheci do agravo para não conhecer do recurso especial, em virtude da incidência das 

Súmulas 7 e 83, do STJ, e 282 do STF.

Aduz a parte agravante, em síntese, a inaplicabilidade dos óbices 

aludidos, bem como a necessidade de sobrestamento do feito devido ao Tema 1.255 do 

STF.

Requer, portanto, a reforma da decisão atacada, a fim de que seja 

sobrestado o processo ou provido o recurso especial. 

É o relatório.

 

VOTO

O presente agravo não merece prosperar.

Destaque-se, de início, que a tese fixada no Tema 1.076 do STJ, 

objeto em discussão no Tema 1.255 do STF, refere-se, exclusivamente, aos casos de 

fixação de honorários por equidade, não sendo esta a hipótese dos autos.

No mais, consoante explicitado na decisão ora recorrida, a

 jurisprudência do STJ entende que a determinação da base de cálculo dos honorários 

advocatícios, sob a égide do CPC/2015, obedece a seguinte ordem de preferência: "(I) 

primeiro, quando houver condenação, devem ser fixados entre 10% e 20% sobre o 

montante desta (art. 85, § 2º); (II) segundo, não havendo condenação, serão também 

fixados entre 10% e 20%, das seguintes bases de cálculo: (II.a) sobre o proveito 

econômico obtido pelo vencedor (art. 85, § 2º); ou (II.b) não sendo possível mensurar o 

proveito econômico obtido, sobre o valor atualizado da causa (art. 85, § 2º); por fim, (III) 

havendo ou não condenação, nas causas em que for inestimável ou irrisório o proveito 

econômico ou em que o valor da causa for muito baixo, deverão, só então, ser fixados por 

apreciação equitativa (art. 85, § 8º)" (REsp n. 1.746.072/PR, relatora Ministra Nancy 

Andrighi, relator para acórdão Ministro Raul Araújo, Segunda Seção, julgado em 

13/2/2019, DJe de 29/3/2019.)
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Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS 
DEVIDOS. FIXAÇÃO COM BASE NO VALOR DA CONDENAÇÃO, DO 
PROVEITO ECONÔMICO OU DO VALOR DA CAUSA, 
SUCESSIVAMENTE. PRECEDENTE QUALIFICADO. REsp 1.644.077/PR. 
CORTE ESPECIAL DO STJ.
1. Não sendo hipótese de demanda em que o proveito econômico é inestimável 
ou irrisório, nem que o valor dado à causa seja muito baixo, os honorários 
advocatícios sucumbenciais devem observar quanto à base de cálculo o valor 
da condenação, do proveito econômico ou o atribuído à causa. Inteligência do 
art. 85, § 4.º, inciso III, do CPC/2015. Precedente qualificado: REsp 
1.644.077/PR, da Corte Especial do STJ.
2. Recurso especial provido.
(REsp 1.868.136/SE, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 29/9/2022.).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 489, § 1º, IV, E 1.022, 
II, DO CPC. INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADO. HONORÁRIOS. BASE DE CÁLCULO. PROVEITO 
ECONÔMICO. PREFERÊNCIA EM RELAÇÃO AO VALOR DA CAUSA. 
ART. 85, § 2º, DO CPC. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Não há ofensa aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, e parágrafo único, II, do 
CPC/2015, porquanto o acórdão impugnado fundamentou, claramente, o 
posicionamento por ele assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe foi 
postulada, resolvendo as questões suscitadas pelos recorrentes.
2. A jurisprudência desta Corte é firme de que a fixação dos honorários de 
sucumbência, sob a égide do CPC/2015, sujeita-se à "seguinte ordem de 
preferência: (I) primeiro, quando houver condenação, devem ser fixados entre 
10% e 20% sobre o montante desta (art. 85, § 2º); (II) segundo, não havendo 
condenação, serão também fixados entre 10% e 20%, das seguintes bases de 
cálculo: (II.a) sobre o proveito econômico obtido pelo vencedor (art. 85, § 2º); 
ou (II.b) não sendo possível mensurar o proveito econômico obtido, sobre o 
valor atualizado da causa (art. 85, § 2º); por fim, (III) havendo ou não 
condenação, nas causas em que for inestimável ou irrisório o proveito 
econômico ou em que o valor da causa for muito baixo, deverão, só então, ser 
fixados por apreciação equitativa (art. 85, § 8º)." (REsp n. 1.746.072/PR, 
relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para Acórdão Ministro Raul Araújo, 
Segunda Seção, julgado em 13/2/2019, DJe de 29/3/2019). Precedentes.
3. Somente se o proveito econômico fosse imensurável é que seria o caso de se 
estabelecer o valor da causa como base de cálculo dos honorários, o que não é 
o caso dos autos, em que é possível o cálculo do valor dos pedidos julgados 
improcedentes.
4. Nesse sentido, os honorários devidos pelos autores deverão ter como base 
de cálculo o proveito econômico obtido pelos réus, consistente no que os 
autores decaíram do pedido, em observância à prioridade desse critério em 
detrimento do valor da causa, nos termos do § 2º do art. 85 do CPC/2015.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AgInt no AREsp 1.878.862/SP, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 30/8/2022.).
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. PROCEDÊNCIA DA 
PRETENSÃO QUE VISOU À ANULAÇÃO DO TERMO DE 
OCORRÊNCIA E INSPEÇÃO - TOI E À INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. BASE DE CÁLCULO. 
VALOR DA CONDENAÇÃO.
1. O Tribunal a quo, diante da condenação da concessionária de energia 
elétrica, determinou que a verba honorária observará o montante arbitrado a 
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título de indenização pelos danos morais suportados pela vítima, rejeitando o 
argumento de que o proveito econômico, isto é, o dano moral acrescido do 
valor da multa anulada, constituiria a base de cálculo do referido ônus 
sucumbencial.
2. De acordo com a jurisprudência firmada no âmbito deste Sodalício, "o 
CPC/2015 tornou mais objetivo o processo de determinação da verba 
sucumbencial, introduzindo, na conjugação dos §§ 2º e 8º do art. 85, ordem 
decrescente de preferência de critérios (ordem de vocação) para fixação da 
base de cálcul o dos honorários, na qual a subsunção do caso concreto a uma 
das hipóteses legais prévias impede o avanço para outra categoria" (REsp 
1.746.072/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Rel. p/ Acórdão Ministro 
RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/2/2019, DJe 
29/3/2019).
3 . Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.920.616/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 30/8/2021, DJe de 2/9/2021.).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ARBITRAMENTO DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. CAUSA EM QUE A FAZENDA 
PÚBLICA É PARTE. FIXAÇÃO CONFORME O ART. 85 DO CÓDIGO 
FUX. HIPÓTESE EM QUE NÃO É POSSÍVEL MENSURAR O VALOR DA 
CONDENAÇÃO. HONORÁRIOS FIXADOS SOBRE O VALOR 
ATUALIZADO DA CAUSA. POSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DO 
RECORRIDO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Cuida-se, na origem, de Ação Civil Pública julgada procedente a favor do 
Sindicato. Os honorários foram fixados em 10% sobre o valor atualizado da 
causa (R$ 100.000,00).
2. O acórdão recorrido manteve a fixação da verba pela sentença, esclarecendo 
que, por não ser possível possível apurar, desde logo, o montante da 
condenação imposta na sentença coletiva - inclusive para aferir-se sua 
adequação aos critérios legalmente estabelecidos -, e considerando que o 
conteúdo econômico da ação foi estimado em R$ 100.000,00 pelo autor, 
impõe-se a manutenção da sentença que arbitrou os honorários advocatícios 
em 10% sobre o valor atualizado da causa.
3. O CPC/2015 tornou mais objetivo o processo de determinação da verba 
sucumbencial, introduzindo, na conjugação dos §§ 2º e 8º do art. 85, ordem 
decrescente de preferência de critérios (ordem de vocação) para fixação da 
base de cálculo dos honorários, na qual a subsunção do caso concreto a uma 
das hipóteses legais prévias impede o avanço para outra categoria. Tem-se, 
então, a seguinte ordem de preferência: (I) primeiro, quando houver 
condenação, devem ser fixados entre 10% e 20% sobre o montante desta (art. 
85, § 2º); (II) segundo, não havendo condenação, serão também fixados entre 
10% e 20%, das seguintes bases de cálculo: (II.a) sobre o proveito econômico 
obtido pelo vencedor (art. 85, § 2º); ou (II.b) não sendo possível mensurar o 
proveito econômico obtido, sobre o valor atualizado da causa (art. 85, § 2º); 
por fim, (III) havendo ou não condenação, nas causas em que for inestimável 
ou irrisório o proveito econômico ou em que o valor da causa for muito baixo, 
deverão, só então, ser fixados por apreciação equitativa (art. 85, § 8º) (REsp 
1.746.072/PR, Rel. p/ Acórdão Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA 
SEÇÃO, DJe 29.3.2019).
4. Pelos critérios fixados no art. 85 do Código Fux, a fixação da verba sobre o 
valor da causa ocorrerá em hipóteses excepcionais, somente quando não for 
possível mensurar o proveito obtido. No caso, conforme explicitado no 
acórdão recorrido, não é possível mensurar a condenação, cabendo a fixação 
sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art. 85, § 2o. do Códgigo 
Fux.
5. Agravo Interno do Sindicato a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.844.287/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, julgado em 7/12/2020, DJe de 14/12/2020.).

No contexto, registrou o aresto hostilizado o seguinte (e-STJ fls. 
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4.450/4.451):
No entanto, em que pese o Agravante aduzir que o pagamento de R$ 
88.039.184,88 (oitenta e oito milhões, trinta e nove mil, cento e oitenta e 
quatro reais e oitenta e oito centavos) ocorreu após reunião entre a diretoria do 
Agravado e o Governo Estadual, fato é que essa providência (pagamento) 
aconteceu durante o trâmite da ajuizada pelo Sindicato Ação Civil Pública 
Agravado por intermédio de seus advogados.
Oportuno registrar, que a Ação foi proposta com a finalidade de interromper 
os descontos que o Agravante estava realizando no subsídio dos servidores 
efetivos e temporários que participavam do movimento grevista deflagrado em 
27/05/2019.
Diante desse cenário, inobstante a alegação do Agravante no sentido de que 
inexistiu intervenção advocatícia do Sindicato para que o Estado promovesse a 
devolução dos valores descontados no subsídio de Mato Grosso dos 
sindicalizados e, via de consequência, que tal valor não pode ser utilizado 
como base de cálculo dos honorários advocatícios, imperioso consignar que os 
efeitos do acórdão que inaugurou a fase de Cumprimento de Sentença da Ação 
Civil Pública cinge-se à obrigação de pagar.
Em outras palavras, em que pese a tentativa do Agravante em inverter a 
realidade dos autos, fato é que no acórdão proferido pela Seção de Direito 
Público há a determinação de restituição dos subsídios e pagamento dos 
honorários advocatícios de sucumbência.
Com efeito, é crível que as tratativas sobre valores foi aquecida após o 
ajuizamento da demanda pelo Agravado e, ainda que o montante tenha sido 
dialogado em reunião particular entre as partes, este não é justo motivo para 
alterar a ordem judicial que consistiu na devolução dos subsídios.
Assim, conforme consignado na decisão combatida, é sobre o montante devido 
aos servidores (R$ 89.208.587,17) que deve incidir o percentual da verba 
honorária.
Vale repisar, por fim, que o adimplemento parcial da obrigação (R$ 
88.039.184,88), ainda que após reunião particular entre as partes, não afasta os 
parâmetros de fixação da verba honorária no caso concreto, ou seja, sobre o 
valor líquido da condenação (R$ 89.208.587,17).

O aresto hostilizado não diverge da orientação aludida.

Assim, aplica-se, na hipótese, a Súmula 83 do STJ.

Ademais, no tocante à existência de condenação à obrigação de 

pagar no título objeto de cumprimento, verifica-se, no acórdão recorrido, que o Tribunal 

de origem decidiu a questão com base na realidade que delineou à luz do suporte fático-

probatório constante nos autos, cuja revisão é inviável no âmbito do recurso especial, ante 

o óbice estampado na Súmula 7 do STJ.

Por fim, em referência à tese de impossibilidade de atualização da 

verba honorária até 17/01/2023, registre-se que o presente apelo nobre carece do requisito 

constitucional do prequestionamento. Conquanto não seja exigida a menção expressa do 

dispositivo de lei federal, a admissibilidade do recurso na instância excepcional 

pressupõe que a Corte de origem tenha se manifestado sobre a tese jurídica apontada pelo 

recorrente. Esse é o entendimento pretoriano consagrado na edição da Súmula 282 do 

STF: "é inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
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recorrida, a questão federal suscitada."

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015, visto que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 

necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 

ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.549.872 / MT
Número Registro: 2024/0014716-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10087121820198110000

Sessão Virtual de  a 01/04/2025 07/04/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO
AGRAVADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES NO ENSINO PUBLICO
ADVOGADOS : IGNEZ MARIA MENDES LINHARES - MT004979

LEILE DAYANE OLIVEIRA LELIS - MT019646

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - DIREITO DE 
GREVE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO
AGRAVADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES NO ENSINO PUBLICO
ADVOGADOS : IGNEZ MARIA MENDES LINHARES - MT004979

LEILE DAYANE OLIVEIRA LELIS - MT019646

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos01/04/2025 07/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 07 de abril de 2025
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